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1.	 APRESENTAÇÃO 
O presente documento tem como objetivo apresentar diretrizes metodológicas para a realização de cursos 
de capacitação voltados a guias e condutores que atuam no segmento do espeleoturismo no Brasil. 

As diretrizes aqui propostas estão fundamentadas nos marcos metodológicos institucionais do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), com destaque para os Componentes 3 e 6 do Programa 
Nacional de Conservação do Patrimônio Espeleológico (PNCPE) (Portaria MMA nº 358/2009), especialmente no 
que se refere ao ordenamento do espeleoturismo,  à educação ambiental,  à proteção do patrimônio espe-
leológico e à formação e fixação de recursos humanos. Buscam oferecer orientações técnicas, pedagógicas 
e operacionais para o planejamento, execução e avaliação de ações formativas na área. 

Diante da crescente demanda por práticas de condução ambientalmente responsáveis e socialmente inclu-
sivas, este documento se propõe a servir como referência para instituições públicas, organizações da socie-
dade civil, empresas especializadas e demais atores envolvidos na formação de profissionais que atuam em 
territórios cársticos e regiões com presença significativa de cavidades naturais subterrâneas. 

A capacitação de guias e condutores representa um instrumento estratégico para a conservação do patri-
mônio espeleológico, a qualificação da experiência dos visitantes e a ampliação de oportunidades de desen-
volvimento local por meio do turismo sustentável. Assim, além de orientar o uso de metodologias formativas, 
estas diretrizes visam estimular a criação de programas adaptados às diversas realidades socioculturais e 
ambientais do país. 

2.	 OBJETIVOS 
As diretrizes apresentadas buscam servir como referência para instituições públicas, organizações da socie-
dade civil e demais atores envolvidos na capacitação de profissionais que atuam em territórios cársticos e 
áreas com presença significativa de cavidades naturais subterrâneas, estimulando a replicação e a adapta-
ção da metodologia a diferentes contextos socioculturais e ambientais. 

Os objetivos específicos destas diretrizes incluem: 

•	 Promover a qualificação técnica e ética de guias e condutores, por meio de uma formação fun-
damentada em princípios de sustentabilidade, segurança e valorização cultural;  

•	 Subsidiar a construção de programas de formação, respeitando as especificidades de cada 
território, com metodologias que integrem teoria e prática, saberes científicos e conhecimentos 
tradicionais;  

•	 Contribuir para a proteção do patrimônio espeleológico, a partir da sensibilização sobre sua im-
portância ecológica, geológica, cultural e turística;  

•	 Estimular o protagonismo comunitário e o turismo de base local, fomentando alternativas de 
geração de renda compatíveis com a conservação da biodiversidade;  

•	 Oferecer uma referência metodológica institucional, a ser adaptada e replicada por instituições 
gestoras de áreas protegidas, organizações parceiras e demais interessados.  

A adoção destas diretrizes visa garantir que a atuação de guias e condutores esteja em consonância com 
os marcos normativos vigentes, as políticas públicas de conservação da biodiversidade e os compromissos 
socioambientais assumidos pelo Estado brasileiro.
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3.	 PÚBLICO-ALVO 
O público-alvo destas diretrizes compreende pessoas envolvidas com a visitação em ambientes naturais 
subterrâneos, especialmente aquelas que desempenham ou pretendem desempenhar o papel de guias e 
condutores em atividades de espeleoturismo. Trata-se de um grupo diverso, com distintos níveis de escolari-
dade, vínculos institucionais e experiências prévias, que inclui: 

•	 Guias de turismo credenciados, com interesse em aperfeiçoar ou ampliar sua atuação para 
áreas cársticas e cavernas; 

•	 Condutores locais e comunitários, frequentemente residentes no entorno das áreas de conser-
vação, que desempenham papel fundamental na mediação entre o território e os visitantes; 

•	 Monitores ambientais, agentes educadores e profissionais de áreas afins à conservação e ao 
turismo de natureza; 

•	 Servidores de instituições públicas, especialmente aqueles vinculados à gestão de áreas prote-
gidas, incluindo Unidades de Conservação federais, estaduais ou municipais; 

•	 Estudantes e profissionais interessados em ingressar no campo do turismo sustentável e da con-
dução ambiental. 

Ao reconhecer a diversidade de perfis e trajetórias presentes nos territórios onde o espeleoturismo é pratica-
do, estas diretrizes valorizam a pluralidade de saberes, o protagonismo comunitário e a equidade no acesso 
à formação.  

A definição de estratégias pedagógicas e materiais didáticos deverá considerar tais aspectos para garantir 
a efetividade dos processos formativos. 

4.	 FUNDAMENTOS CONCEITUAIS E 
METODOLÓGICOS 
As diretrizes metodológicas para a capacitação de guias e condutores em espeleoturismo fundamentam-se 
em princípios da educação ambiental crítica, na valorização do conhecimento territorial e em abordagens 
pedagógicas participativas, que articulam teoria e prática, ciência e vivência, técnica e cultura. 

Esse modelo se ancora nos seguintes eixos conceituais: 

a.	Educação Ambiental como prática transformadora

Guiada pelas diretrizes e orientações metodológicas de educação ambiental do ICMBio, a pro-
posta formativa adota uma perspectiva emancipadora, que compreende o ambiente em sua 
totalidade — natural, social, cultural, política e econômica. Busca-se promover a reflexão crítica 
sobre os impactos das atividades humanas em ambientes frágeis e estimular o desenvolvimen-
to de ações comprometidas com a sustentabilidade, a justiça social e a valorização da diversi-
dade sociocultural. 

b.	Abordagem interdisciplinar e dialógica

A complexidade dos sistemas cársticos e das cavernas exige uma formação que integre diferen-
tes áreas do conhecimento — espeleologia, biologia, geologia, ecologia, turismo, gestão ambiental, 
primeiros socorros, comunicação e educação. A proposta metodológica estimula o diálogo entre 
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saberes acadêmicos e populares, entre ciência e prática cotidiana, promovendo um ambiente de 
aprendizagem horizontal e colaborativo. 

c.	 Metodologias participativas e vivenciais

As diretrizes buscam privilegiar métodos ativos de aprendizagem, como rodas de conversa, estu-
dos de caso, atividades de campo, dramatizações, dinâmicas de grupo e resolução de problemas 
por projetos. A participação dos(as) estudantes é central no processo, sendo estimulada desde a 
escuta de suas experiências até a construção de soluções contextualizadas. O desenvolvimento 
de projetos práticos (PBL – Project-Based Learning) e a troca de experiências entre participantes 
são elementos estruturantes da metodologia.  

d.	Integração de recursos digitais possibilitando o ensino híbrido

Considerando os desafios de conectividade nos territórios, permite-se a adoção de um modelo con-
ceitual híbrido, no qual os conteúdos teóricos sejam transmitidos online, com garantia de acesso 
gratuito à internet de alta qualidade para todos os alunos. As atividades práticas devem ser realiza-
das, obrigatoriamente, de forma presencial, assegurando a aplicação in loco e a experimentação 
dos conceitos abordados. A utilização de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs) amplia as 
possibilidades de acesso aos conteúdos, permite a prática teórica por meio de exercícios, favorece 
a interação com os instrutores e contribui para a construção coletiva do conhecimento. 

e.	 Inclusão e respeito às especificidades locais

A formação deve reconhecer as particularidades culturais, territoriais, linguísticas e educacionais 
de cada grupo participante. A construção dos planos de curso deve ser orientada por diagnósti-
cos prévios, com a participação dos gestores das áreas de conservação que identifiquem o perfil 
dos(as) participantes, suas expectativas, fragilidades e potencialidades, garantindo um processo 
inclusivo, acessível e relevante. 

5.	 ESTRUTURA CURRICULAR RECOMENDADA 
A estrutura curricular deve ser organizada em módulos temáticos que abordem, de forma integrada e pro-
gressiva, os principais conhecimentos e competências necessários para a atuação qualificada de guias e 
condutores em espeleoturismo. Essa organização deve contemplar aspectos conceituais, técnicos, socioe-
conômicos e vivenciais, permitindo uma formação sólida, contextualizada e alinhada às diretrizes de conser-
vação do patrimônio espeleológico. 

Cada módulo deve ser construído com temas específicos, incluindo aulas teóricas expositivas, momentos de 
interação, exercícios teóricos e atividades práticas, sendo possível sua adaptação conforme o perfil da turma, 
a carga horária planejada e as características do território. 

A seguir, apresentamos propostas de temas que podem ser abordados durante o curso de capacitação. Res-
salta-se que os temas são sugestivos e devem ser adaptados conforme as especificidades e características 
de cada local e público-alvo. A carga horária destinada a cada módulo deve ser compatível com a comple-
xidade do conteúdo proposto e com os objetivos gerais da capacitação. 

Os instrutores responsáveis pela condução das atividades devem possuir formação e experiência comprova-
das nas respectivas áreas, além de reconhecimento na comunidade espeleológica e notório saber, de forma 
a garantir a qualidade técnica e pedagógica do curso.
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MÓDULO/TEMA: Sustentabilidade e Turismo de Base Comunitária 
Este tópico introdutório visa contextualizar o espeleoturismo dentro dos princípios do desenvolvimento susten-
tável e da gestão participativa de territórios. Apresenta fundamentos da sustentabilidade ambiental, social e 
econômica e destaca a importância das áreas protegidas, incluindo as Unidades de Conservação, como es-
paços de preservação e visitação consciente. 

Sugestão de subtemas a serem abordados: 

•	 Conceitos e dimensões da sustentabilidade; 

•	 Conservação ambiental e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC); 

•	 Relações entre turismo, meio ambiente e comunidades locais; 

•	 Gestão turística em áreas naturais; 

•	 Turismo de Base Comunitária (TBC): princípios, potencialidades e desafios. 

MÓDULO/TEMA: Conservação do Patrimônio Espeleológico e Primeiros Socorros 
Este tópico aprofunda os conhecimentos sobre as cavernas e o ambiente cárstico, destacando seus aspec-
tos geológicos, biológicos, ecológicos e culturais. Também introduz práticas de segurança e primeiros socor-
ros, fundamentais para a atuação responsável dos condutores. 

Propostas de subtemas a serem abordados:  

•	 Patrimônio natural e cultural (espeleológico, arqueológico e paleontológico): conceitos e aplicações 
no contexto espeleológico; 

•	 Introdução à espeleologia: histórico, importância das cavernas, geoespeleologia e bioespeleologia; 

•	 Legislação ambiental aplicada à espeleologia, impactos do turismo em ambientes subterrâneos e 
estratégias de manejo; 

•	 Conservação e monitoramento de cavernas; 

•	 Noções básicas de análise de risco, segurança e primeiros socorros aplicados ao espeleoturismo. 

MÓDULO/TEMA: Espeleoturismo - Operação e Oportunidades 
Este tópico enfoca a atuação prática do guia ou condutor, abordando técnicas de condução, comunicação 
com visitantes, gestão de grupos e identificação de oportunidades econômicas ligadas à atividade. Desta-
ca-se também o papel dos profissionais na promoção do turismo responsável. 

Propostas de subtemas a serem abordados: 

•	 Condução/guiagem em ambientes espeleológicos: legislação, atuação profissional, planeja-
mento e construção de roteiros interpretativos; 

•	 Inserção socioprodutiva e valorização de saberes locais: construção dos estudos de caso; 

•	 Oportunidades de geração de renda no turismo sustentável.
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MÓDULO/TEMA: Vivências em Espeleoturismo  
De caráter prático, este tópico permite aplicar os conhecimentos adquiridos por meio de experiências de 
campo, simulações, integração em grupo e desenvolvimento de projetos. É o momento em que os(as) parti-
cipantes vivenciam situações reais ou simuladas, promovendo o fortalecimento das competências técnicas 
e sociais desenvolvidas em sala de aula. 

Atividades propostas: 

•	 Roda de conversa: integração e troca de experiências; 

•	 Visita técnica a cavernas com acompanhamento instrutivo; 

•	 Simulações de primeiros socorros em campo, utilizando como base os protocolos de emergência; 

•	 Elaboração de projetos práticos pelos grupos unificando as temáticas em estudos de caso 
(exemplo, metodologia PBL); 

•	 Avaliação coletiva e apresentação do projeto desenvolvido por cada grupo em formato de Se-
minário Final.

6.	 PROPOSTA METODOLÓGICA 
A proposta metodológica para a capacitação de guias e condutores em espeleoturismo está fundamentada 
na integração entre teoria e prática, na valorização dos saberes locais e na construção coletiva do conheci-
mento. Ela deverá partir do princípio de que o(a) participante é sujeito ativo no processo formativo, trazendo 
consigo experiências, vínculos com o território e conhecimentos que enriquecem a aprendizagem e fortale-
cem a conservação do patrimônio espeleológico. 

A capacitação pode ser estruturada em formato exclusivamente presencial ou híbrido. A carga horária deve 
ser dividida entre a preparação do material didático e a realização das atividades de capacitação em sala 
de aula, com os alunos. No entanto, para assegurar o cumprimento dos objetivos mencionados, essa divisão 
deve obedecer ao limite máximo de 50% da carga horária destinada à elaboração do material didático, sen-
do obrigatoriamente reservado, no mínimo, 50% para as atividades em sala de aula. 

A seguir, detalham-se os principais elementos metodológicos que poderão servir como ferramenta: 

a.	Ensino presencial ou híbrido com foco na acessibilidade

As aulas teóricas podem ser realizadas em formato presencial ou híbrido, conforme as condições 
locais e os objetivos formativos. No modelo presencial, o(a) instrutor(a) conduz os conteúdos teó-
ricos e as atividades práticas em sala de aula, junto aos(às) alunos(as).  

No formato híbrido, as aulas teóricas podem ser previamente gravadas e disponibilizadas, ou mi-
nistradas ao vivo (de forma síncrona) por meio de plataformas digitais. Em ambos os casos, reco-
menda-se a implantação de polos presenciais nas comunidades de origem dos(as) participantes, 
com infraestrutura adequada — incluindo uma conexão de internet estável, equipamentos multi-
mídia — para assegurar a participação plena de todos(as). Essa estratégia amplia significativa-
mente o alcance do curso, permitindo a inclusão de um número maior de participantes, a integra-
ção simultânea de diversas regiões do país e a manutenção da qualidade do ensino, mesmo em 
ambientes remotos. Além disso, promove a participação ativa dos(as) alunos(as), que interagem 
em tempo real com os(as) instrutores(as), compartilham experiências e contribuem para a cons-
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trução coletiva do conhecimento. Outro benefício relevante é a possibilidade de contar com os(as) 
melhores instrutores(as), independentemente de sua localização geográfica, evitando desloca-
mentos e otimizando os recursos disponíveis para a formação. 

As aulas práticas, por sua vez, devem ser realizadas, obrigatoriamente, de forma presencial. A carga 
horária das atividades práticas deve corresponder a, no mínimo, 25% da carga horária total do curso.

b.	Sala de aula invertida

Recomenda-se o modelo de sala de aula invertida, no qual os conteúdos conceituais podem ser 
apresentados previamente (por meio de vídeos, textos ou aulas teóricas) e aprofundados em en-
contros práticos com foco na aplicação dos temas. Essa abordagem potencializa a autonomia 
dos(as) estudantes, favorece a aprendizagem ativa e promove sua participação efetiva no pro-
cesso formativo. Durante os encontros, os(as) alunos(as) são incentivados a apresentar casos 
práticos vivenciados em seu território, que servem de base para discussões e aprofundamentos 
coletivos. Isso enriquece o aprendizado ao permitir a troca de saberes entre diferentes realidades 
regionais, ampliando a compreensão sobre os desafios e potencialidades locais.  

Essa proposta estimula o intercâmbio entre alunos(as) e professores(as), valorizando os conhe-
cimentos empíricos trazidos pelos(as) participantes e reconhecendo que o processo educativo 
é construído de forma colaborativa – em que não apenas os(as) professores(as) ensinam, mas 
também aprendem com as experiências compartilhadas em sala de aula.

c.	 Facilitadores locais

Para as aulas teóricas, recomenda-se a presença de um(a) facilitador(a) por polo, com formação 
básica em educação, meio ambiente ou turismo, que desempenhe um papel estratégico no pro-
cesso de formação. Esses profissionais podem atuar como mediadores entre os participantes e 
entre a turma e o(a) instrutor(a).  

Além disso, eles são responsáveis por organizar os espaços de aprendizagem, testar os equipa-
mentos e a conectividade, apoiar a mediação pedagógica durante as transmissões e atividades 
propostas, e acompanhar os(as) alunos(as) em todas as etapas do curso. Sua presença constan-
te contribui para o fortalecimento dos vínculos entre os participantes, o esclarecimento de dúvi-
das e o estímulo à participação ativa e colaborativa. Ao atuarem como ponto de conexão entre 
os diversos atores envolvidos, os(as) facilitadores(as) favorecem uma experiência formativa mais 
coesa, dinâmica e contextualizada. 

d.	Ambientes Virtuais de Aprendizagem

Sugere-se o uso de um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) para organizar e disponibilizar os 
materiais didáticos (apostilas, atividades e leituras complementares), permitir o acesso contínuo 
às gravações das aulas, promover fóruns de discussão, compartilhar avisos e permitir a interação 
entre participantes e instrutores. Essa ferramenta contribui para o registro, o armazenamento de 
conteúdos e a continuidade dos processos formativos.  

e.	 Metodologias participativas. 

As aulas podem utilizar recursos como rodas de conversa, estudos de caso, debates temáticos, 
dramatizações, simulações e trabalhos em grupo. Essas abordagens estimulam a participação, 
ampliam a escuta ativa e incentivam a construção conjunta de soluções a partir da realidade e 
das experiências dos(as) estudantes.  
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f.	 Vivências práticas e contextualizadas

A aplicação prática dos conteúdos é central no processo de formação. As atividades em campo, si-
mulações de condução, vivências de primeiros socorros e elaboração de projetos em grupo são con-
cebidas para consolidar competências de forma situada, conectando teoria, território e experiência. 

7.	 MATERIAIS DIDÁTICOS 
Os materiais didáticos desempenham papel fundamental no processo de aprendizagem, oferecendo supor-
te teórico e prático aos(às) participantes, além de garantir maior acessibilidade aos conteúdos trabalhados 
durante o curso. Tais conteúdos devem ser elaborados considerando o perfil dos(as) estudantes, a realidade 
sociocultural do território e o princípio da linguagem clara, inclusiva e dialógica. 

Recomenda-se a adoção dos seguintes recursos: 

•	 Apostilas e cartilhas: com conteúdos sintetizados por módulo, ilustrações, glossários, referências 
bibliográficas sólidas e exemplos aplicados à realidade local e do espeleoturismo brasileiro; 

•	 Apresentações digitais, infográficos e esquemas visuais: utilizadas nas aulas expositivas e apostilas 
para facilitar a compreensão de conceitos técnicos e procedimentos operacionais; 

•	 Materiais complementares: textos técnicos, vídeos educativos, entrevistas com especialistas, repor-
tagens, podcasts e publicações científicas, sempre com fontes confiáveis e linguagem acessível; 

•	 Referências bibliográficas: cada aula deve conter a lista de fontes utilizadas e sugestões de lei-
tura adicional.

O material didático deverá ser impresso e entregue aos alunos ou disponibilizado aos(às) participantes por 
meio do AVA antes do início das aulas, de modo a favorecer a preparação prévia e o melhor aproveitamento 
da capacitação.  

Ao término da capacitação, sugere-se que o material didático elaborado seja disponibilizado gratuitamen-
te ao público em geral, em formato digital e/ou impresso. As áreas de conservação contempladas pelas 
capacitações terão prioridade no recebimento de cópias desses materiais, de forma a garantir sua ampla 
divulgação entre os interessados. 

8.	 AVALIAÇÃO E CERTIFICAÇÃO 
A avaliação dos(as) participantes deve ser concebida como um instrumento pedagógico que visa estimular 
a reflexão, promover a assimilação de conteúdos e apoiar o desenvolvimento de competências. Trata-se, 
portanto, de uma avaliação de caráter formativo, mais voltada ao acompanhamento do processo do que à 
mensuração de resultados. 

a.	Estratégias de avaliação sugeridas: 

•	 Aplicação de exercícios de fixação ao final de cada módulo (questões abertas ou de múltipla esco-
lha). Caso a capacitação seja híbrida, essa avaliação poderá ser disponibilizada por meio do AVA; 

•	 Realização de atividades práticas supervisionadas, como simulações e roteiros de campo; 

•	 Participação em debates, rodas de conversa e seminário, como forma de expressão e troca de co-
nhecimentos; 
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•	 Elaboração de um projeto final de aplicação prática, apresentado em seminário coletivo (exemplo, 
metodologia PBL). 

Não se recomenda a adoção de provas tradicionais com atribuição de nota, mas sim a valorização da apren-
dizagem ao longo do curso. 

b.	Critérios para certificação: 

•	 Exigência de frequência mínima de 70% da carga horária total do curso, condicionada à apre-
sentação dos devidos documentos comprobatórios nos casos de ausência justificada; 

•	 Participação ativa nas aulas presenciais e nas atividades virtuais; 

•	 Entrega das atividades práticas e/ou do projeto final, quando exigido.  

A certificação deve ser emitida por instituição promotora reconhecida, contendo carga horária, ementa, local 
e período do curso, assinatura do(a) responsável técnico(a) e, quando possível, chancela institucional do(os) 
órgão(ãos) (ex.: ICMBio/Cecav e parceiros). 

9.	 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
Para a elaboração e implementação de uma capacitação voltada a guias e condutores em espeleoturismo, 
recomenda-se a adoção de referenciais bibliográficos especializados e, preferencialmente, atualizados, que 
abordem de forma abrangente as temáticas envolvidas.

A seguir, indicamos algumas publicações e autores que podem servir como base teórica e metodológica 
para a estruturação do conteúdo formativo: 

•	 BRASIL. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio. Diretrizes e orien-
tações metodológicas para planejamento e implementação de processos de educação am-
biental em unidades de conservação federais. Brasília: ICMBio, 2017. 

•	 BRASIL. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza – SNUC. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 19 jul. 2000. 

•	 CURI, Melissa Volpato et al. Curso de capacitação para guias e condutores de espeleoturismo – 
Módulo 1: Sustentabilidade e Turismo de Base Comunitária. Brasília, DF: Editora IABS, 2024. 124 p. ISBN 
978-65-87999-66-1. 

•	 CRUZ, Jocy Brandão et al. Curso de capacitação para guias e condutores de espeleoturismo – 
Módulo 2: Conservação do Patrimônio Espeleológico e Primeiros Socorros. Brasília, DF: Editora IABS, 
2024. 176 p. ISBN 978-65-87999-68-5. 

•	 DIAS, Pollyana Pugas et al. Curso de capacitação para guias e condutores de espeleoturismo 
– Módulo 3: Espeleoturismo: operação e oportunidades. Brasília, DF: Editora IABS, 2024. 83 p. ISBN 
978-65-87999-69-2. 

Essas referências podem ser utilizadas tanto na fase de planejamento quanto na elaboração do conteúdo 
programático das oficinas, possibilitando a construção de uma proposta pedagógica consistente, alinhada 
às diretrizes legais e às boas práticas de conservação e uso sustentável do patrimônio espeleológico.   
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ANEXO 1
Exemplo de aplicação das Diretrizes, com base no Modelo Conceitual do Curso 
de Capacitação para Guias e Condutores em Espeleoturismo 

Com o objetivo de ilustrar a aplicação prática das diretrizes metodológicas contidas neste documento, apre-
senta-se o modelo conceitual do Curso de Capacitação para Guias e Condutores em Espeleoturismo. Este 
curso foi desenvolvido por meio de uma parceria entre o Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de 
Cavernas (ICMBio/Cecav) e o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento e Sustentabilidade (IABS).

A iniciativa para criar esta capacitação partiu da identificação de fragilidades e ameaças constantes ao 
patrimônio espeleológico nacional. Diante desse cenário, evidenciou-se a necessidade de fomentar a cons-
cientização e oferecer formação gratuita e de qualidade para monitores e condutores, por intermédio de um 
programa com conteúdo abrangente, que promovesse a troca de conhecimentos entre participantes de 
diversas localidades.

O curso foi implementado em diferentes regiões do Brasil, Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Norte, com 
a participação de alunos do Ceará, e estruturado a partir de princípios como a educação participativa, a in-
tegração entre teoria e prática, a valorização dos saberes locais e o uso de tecnologias acessíveis.

Este material tem como objetivo apresentar sua concepção, estrutura pedagógica, metodologia, ementa e 
critérios de seleção e organização, de modo a servir como referência para futuras replicações e adaptações 
em diferentes contextos.

O ICMBio/Cecav e o IABS conduziram reuniões de alinhamento técnico para definir o conteúdo programático, 
as áreas de conservação contempladas e a distribuição de vagas. Ao final do processo, optou-se por uma 
abordagem ampla e integrada, que abrange temas como TBC, conservação do patrimônio espeleológico, 
primeiros socorros e técnicas de condução, com o objetivo de qualificar as práticas locais e enriquecer as 
experiências turísticas em ambientes cavernícolas de forma sustentável, segura e de alta qualidade.

Posteriormente, o curso foi apresentado aos(às) gestores(as) das áreas de conservação envolvidas, que, em 
conjunto, definiram o cronograma dos módulos, os horários das aulas e os critérios de seleção dos(as) par-
ticipantes, garantindo o alinhamento entre a proposta pedagógica e as especificidades de cada território.

Modelo Conceitual 

O curso foi concebido em formato híbrido, com carga horária superior a 120 horas, distribuídas em quatro mó-
dulos: três teóricos, de 30 horas/aula cada, e um prático, de 32 horas/aula. As atividades ocorreram em polos 
regionais — Minas Gerais (Parque Nacional Cavernas do Peruaçu), São Paulo (Parque Estadual Turístico Alto 
do Ribeira) e Rio Grande do Norte (Parque Nacional da Furna Feia) — contando também com a participação 
de alunos do Ceará vinculados ao Parque Nacional de Ubajara. 

As aulas teóricas foram ministradas ao vivo, de segunda a sexta-feira, em horário noturno, por meio de pla-
taforma de videoconferência, com o apoio presencial de facilitadores(as) em cada um dos polos regionais. 
Esses polos foram organizados com infraestrutura adequada para receber presencialmente os(as) partici-
pantes inscritos(as), assegurando condições técnicas e pedagógicas que garantissem a participação plena 
e a interação durante as transmissões. Os(as) instrutores(as) conduziram as aulas remotamente, enquanto 
os(as) alunos(as) estavam reunidos(as) nos polos regionais. Além da interação direta com o(a) instrutor(a), 
os polos também puderam se comunicar entre si durante as atividades, promovendo o intercâmbio de expe-
riências entre diferentes regiões e fortalecendo a construção coletiva do conhecimento.
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Esse formato garantiu a viabilidade da sala de aula invertida, promovendo a autonomia dos(as) participan-
tes e estimulando a aprendizagem ativa, a partir da análise e discussão de situações práticas trazidas pelos 
próprios alunos, enraizadas em seus contextos territoriais e socioculturais.

Os conteúdos foram organizados de forma progressiva e interdisciplinar, abrangendo desde fundamentos 
científicos das áreas biológica e geológica até temas relacionados ao TBC, aspectos operacionais e técnicos 
do espeleoturismo, noções de primeiros socorros, condução segura e estratégias de valorização sociocultural 
e ambiental dos territórios, o que pode ser observado nas ementas dos módulos, apresentadas a seguir.

Módulo 1: Sustentabilidade e Turismo de Base Comunitária (simultâneo em todos os polos) 

Temática Descrição 

Introdução à sustentabilidade 

Conceito e dimensões do desenvolvimento sustentável 

Aspectos históricos e evolução do conceito 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS 

Princípios, responsabilidade e consumo sustentável 

Conservação ambiental e as Unidade de 
Conservação no Brasil 

Biomas brasileiros - Caatinga, Mata Atlântica e Cerrado 

Unidades de Conservação 

Legislação em geral e aspectos relacionados ao uso turístico  

Turismo e sustentabilidade 

Conceitos básicos de turismo, tipologia turística, turismo na 
atualidade, e tendências 

Turismo de aventura e ecoturismo 

Relação entre turismo e sustentabilidade 

Espeleoturismo - Áreas de visitação e roteiros turísticos  
(exemplos locais) 

Gestão turística 

Associativismo e cooperativismo 

Empreendedorismo individual 

Estudo de mercado (com exemplos de estudos realizados em 
cavernas do mundo)  

Marketing turístico 

Infraestrutura local e regional 

TBC

Turismo na comunidade e princípios do 
 planejamento turístico 

TBC no espeleoturismo 

Boas práticas de TBC e espeleoturismo 
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Módulo 2: Conservação do patrimônio espeleológico e primeiros socorros (simultâ-
neo em todos os polos) 

 Temática Descrição 

Patrimônio ambiental e cultural 

Patrimônio espeleológico 

Patrimônio paleontológico 

Patrimônio arqueológico 

Histórico de ocupação 

Aspectos socioeconômicos e patrimônio histórico cultural 
(como insumo para a condução) 

Introdução à espeleologia, à biologia 
subterrânea e à legislação espeleológica 

Introdução à geoespeleologia 

Introdução à biologia subterrânea 

Legislação espeleológica 

Impactos e manejo do ambiente cárstico 
Plano de Manejo Espeleológico 

Impactos ambientais ao patrimônio 

Segurança e análise de risco 
Noções básicas para o gerenciamento de risco em equipamen-
tos 

Plano de contingência 

Primeiros socorros para guias de 
espeleoturismo 

Primeiros socorros 

Noções de prevenção de acidentes e combate a incêndios 

Emergências clínicas e animais peçonhentos 

Módulo 3: Espeleoturismo – Operação e oportunidades (simultâneo em todos os polos) 

Temática Descrição 

Introdução à condução espeleológica 

Monitor/condutor/guia e sua atuação profissional 

Planejamento e técnicas de condução de grupos em áreas na-
turais 

Atividades lúdicas e educativas na natureza 

Boas práticas de condução 

Noções em condução turística — 1 

Monitoramento e manejo da visitação pública 

Noções básicas de orientação e navegação 

Práticas de interpretação de trilhas, cavernas e outros atrativos. 
Princípios das atividades de mínimo impacto   

Prevenção de impactos ambientais e sociais decorrentes das 
atividades 

Oportunidades socioeconômicas Introdução ao PBL — Construção de casos de estudo 
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Temática Descrição 

Inserção socioprodutiva 

Inserção de produtos locais e outros serviços na cadeia de tu-
rismo 

O condutor e a cadeia produtiva do espeleoturismo 

O artesanato como opção de renda 

Gastronomia local e social 

Noções em condução turística — 2 

Legislação e trabalho dos condutores/monitores ambientais 

Comunicação (sensibilidade do entorno; construção de discur-
so explicativo; da ideia à fala; expressão de ideias através de 
gestos; o corpo como agente de expressão) 

Além das aulas síncronas, os(as) participantes desenvolveram atividades complementares entre os módulos, 
realizadas em grupos, por meio de um AVA, e acompanhadas por facilitadores locais.

O módulo prático, de caráter presencial, foi realizado in loco, com carga horária de 32 horas, e estruturado 
para contemplar visitas técnicas, vivências de condução, dinâmicas de planejamento participativo e apli-
cação de metodologias ativas, como a PBL. As atividades foram organizadas de forma a adequar-se às es-
pecificidades de cada território; entretanto, todas as regiões tiveram a vivência prática nos seguintes temas:

Tema Formato Atividades

Boas-vindas e orientações gerais Sala de aula
Integração, apresentação da equipe 
e introdução ao módulo

PBL e TBC Sala de aula (prática)
Aplicação de metodologias ativas 
em projetos coletivos

Biologia subterrânea e espeleologia Campo
Observação direta e práticas de 
condução em cavernas

Condução em cavernas Campo
Técnicas de visitação e manejo de 
grupos em ambientes frágeis

Segurança e primeiros socorros Sala de aula e campo
Protocolos de prevenção, atendimento 
e simulações práticas

As principais estratégias metodológicas do curso se pautaram nos seguintes aspectos:

•	 Integração entre teoria e prática, com foco na realidade dos territórios;

•	 Uso de AVAs, nos quais os alunos têm acesso a aulas gravadas, materiais didáticos e bibliotecas 
virtuais;

•	 Participação ativa dos alunos, por meio da apresentação de experiências próprias, estudos de 
caso e desenvolvimento de projetos aplicados aos contextos locais;

•	 Facilitadores locais, que atuam como elo entre turmas e instrutores(as), apoiando a mediação 
pedagógica e garantindo o funcionamento dos polos;

•	 Intercâmbio entre regiões, possibilitando que experiências e soluções sejam compartilhadas en-
tre alunos de diferentes contextos geográficos.
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Apoio técnico e operacional à execução do curso 

A execução do curso contou com a colaboração de diferentes frentes de trabalho, voltadas a garantir a or-
ganização pedagógica, tecnológica e logística das atividades, de forma integrada e adaptada às condições 
locais. A experiência demonstra que é possível realizar cursos com esse perfil de forma eficaz, desde que haja 
clareza na metodologia, planejamento prévio e articulação local.

No campo pedagógico, os instrutores convidados desenvolvem os materiais, como apostilas, apresentações 
e exercícios complementares, com atenção à linguagem acessível e à valorização das realidades territoriais 
dos(as) participantes. As orientações metodológicas e o acompanhamento desse trabalho buscam estimu-
lar uma aprendizagem ativa, promovendo o protagonismo dos(as) alunos(as) na construção do conheci-
mento, com uso de modelos como a sala de aula invertida e o incentivo à troca de experiências entre regiões.

Facilitadores(as) locais devem acompanhar presencialmente os polos durante as aulas teóricas, atuando 
como ponto de apoio técnico e pedagógico. Recomenda-se que eles participem previamente de oficinas 
de capacitação que abordem dinâmicas de facilitação e princípios de escuta ativa, o que possibilita uma 
mediação mais sensível e eficiente durante o curso. Essas atividades são de fácil replicação e podem ser 
adaptadas conforme o perfil de cada equipe.

Sugere-se que o curso utilize um AVA como plataforma de apoio, onde sejam disponibilizados os materiais 
didáticos, além de espaços para interação, gravações das aulas e uma biblioteca virtual. A estruturação da 
plataforma deve priorizar a navegabilidade e a simplicidade no acesso, com suporte básico para cadastro 
dos participantes e acompanhamento das atividades. Esse modelo de AVA pode ser implementado por qual-
quer equipe com conhecimentos básicos em tecnologia educacional.

Em relação ao apoio logístico, é importante que sejam realizadas ações para garantir a infraestrutura básica 
dos polos, incluindo equipamentos de multimídia, testes prévios de conexão e definição de rotinas operacio-
nais para o envio de informações de acesso e suporte técnico. É fundamental organizar a estrutura mínima 
para o funcionamento adequado das atividades presenciais, como material de apoio, infraestrutura, papela-
ria, alimentação e logística de deslocamento, quando necessário.

A comunicação visual do curso também deve ser planejada de forma padronizada, com a criação de mode-
los para apresentações, materiais didáticos e documentos, além de itens de identificação para os(as) parti-
cipantes. Esses elementos, embora não sejam obrigatórios, contribuem para a organização e para a criação 
de uma identidade visual coesa para o curso, podendo ser facilmente adaptados por outras instituições.

O modelo conceitual aqui apresentado constitui uma boa prática replicável, especialmente em regiões com 
presença significativa de cavidades naturais subterrâneas e potencial para o TBC. Ele demonstra a viabilida-
de e a eficácia de uma abordagem formativa participativa, territorializada e acessível, voltada à valorização 
dos saberes locais e ao fortalecimento da conservação ambiental por meio da qualificação de guias e con-
dutores. Ao conjugar metodologias ativas, uso estratégico de tecnologias e vivências presenciais, a proposta 
contribui para a construção de experiências turísticas mais seguras, inclusivas e sustentáveis, promovendo a 
conservação do patrimônio espeleológico, o fortalecimento das economias locais e o reconhecimento das 
tradições culturais. Espera-se que este modelo possa servir de referência e orientar a formulação de novas 
iniciativas formativas, adaptadas a diferentes contextos regionais e comprometidas com o desenvolvimento 
local responsável.
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